
 
 

 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 064/2026. 

PROCESSO DE DISPENSA ELETRÔNICA DE LICITAÇÃO Nº 028/2026.  
 

AVISO DE PUBLICAÇÃO DE COMPRA DIRETA 
 ART. 75, INCISO II, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021. 

 
1 – PREÂMBULO 

 
1.1. O MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DAS MISSÕES/RS, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 
92.410.463/0001-40, com sede administrativa na Avenida 20 de Março, nº 1485, Centro, da 
Cidade de São José das Missões/RS, CEP: 98.325-000, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, Sr. GILMAR WEBER TOLFO, nos termos do art. 75, inciso II, da Lei Federal Nº 
14.133, de 1° de abril de 2021, Torna Público aos interessados: 
 
2 - DA SESSÃO PÚBLICA  

 
2.1. A sessão pública será realizada no site www.portaldecompraspublicas.com.br, serão 
observados os seguintes horários (Brasília/DF) e datas para os procedimentos, que seguem: 
 

Data do Certame:  21 de Outubro de 2026. 

Recebimento das Propostas:  
Início: 09h00min do dia 15/10/2026. 

Fim:    10h59min do dia 21/10/2026. 

Início da Sessão de Disputa de Preços:              11h00min do dia 21/10/2026. 

Tipo/Julgamento:  Menor Preço GLOBAL 

Modo de Disputa:  Aberto 

 EXCLUSIVA ME/EPP. 

 
3 - OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA E RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

 
3.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição de 
01 (uma) carreta agrícola metálica basculante nova, destinada ao atendimento das demandas 
operacionais da Secretaria Municipal de Agricultura, com recursos provenientes do Convênio 
celebrado entre o Estado do Rio Grande do Sul, por intermédio da Secretaria Estadual de 
Desenvolvimento Rural, e o Município de São José das Missões/RS, objetivando atender às 
demandas da Consulta Popular, conforme FPE nº 0766/2026 e Processo nº 22/1300-0001364-
0. 
3.2. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL, observadas as 
exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações 
do objeto. 



 
 

 

3.3. As despesas decorrentes da execução do objeto, correrão por conta dos recursos 
provenientes do Convênio celebrado entre o Estado do Rio Grande do Sul, por intermédio da 
Secretaria Estadual de Desenvolvimento Rural e do Município de São José das Missões/RS, 
objetivando atender às demandas da Consulta Popular, conforme FPE nº 0766/2026 e Processo 
nº 22/1300-0001364-0 na seguinte dotação orçamentária: 
 
05 1008 44905200000000 1701 – R$ 40.954,00. 
 
4 - DA JUSTIFICATIVA E DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 

 
4.1. É cediço que, em razão do ordenamento vigente, a licitação pública é obrigatória. No 
entanto, também é cediço que essa obrigatoriedade tem por finalidade a proteção do interesse 
público em razão da possibilidade da prática de atos imorais, atos esses eivados pela 
pessoalidade e que possam acarretar tratamento discriminatório não previsto em lei. 
4.2. O motivo maior da existência da licitação pública é o respeito ao Princípio Constitucional 
da Isonomia, uma vez que o Contrato Administrativo decorrente da licitação pública vem ao 
final trazer benefícios econômicos ao contratado e, por esse motivo, todos aqueles potenciais 
interessados em contratar com a Administração Pública devem, nos termos da legislação 
vigente, ser tratados de maneira isonômica por parte da Administração Pública  
4.3. Neste sentido, a regra geral vigente no arcabouço jurídico pátrio é de que a contratação 
pública deve ser precedida de licitação pública, conforme a redação do art. 37, inciso XXI da 
Constituição da República Federativa do Brasil – CRFB/1988, não deixando dúvidas o acima 
exposto. Entretanto, o próprio art. 37, inciso XXI, da CRFB de 1988 reza que podem existir 
casos previstos na legislação infraconstitucional em que a Administração Pública, respeitadas 
as formalidades legais, pode contratar de forma direta, conforme transcrição a seguir: 

 
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:  
[...] 
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações 
serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a 
todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as 
condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de 
qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 

 
4.4. No arcabouço jurídico pátrio, existem duas possibilidades de contratação direta, quais 
sejam:  

a) por dispensa de licitação; ou  
b) por inexigibilidade de licitação.  
 
Especificamente para o caso em tela, o Inc. II do art. 75, da Lei Federal nº 14.133, de 

2021, autoriza a dispensa de licitação. 
 
5 - PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA: 



 
 

 

 
5.1. Poderão participar da presente dispensa eletrônica, empresas interessadas, do ramo de 
atividade relacionado ao objeto da licitação, que satisfaçam as condições estabelecidas neste 
termo de dispensa, inclusive quanto à documentação constante deste termo de dispensa e seus 
Anexos e, estiver devidamente cadastrado junto ao Órgão Provedor do Sistema, através do site 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 
5.2. Não poderão participar desta contratação direta: 
5.2.1. Empresa suspensa de contratar com o Município de São José das Missões/RS, e empresas 
Inidôneas;  
5.2.2. Empresa cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto desta 
contratação direta. 
5.2.3. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente; 
5.2.4. Que não atendam às condições deste termo de dispensa e seu(s) anexo(s); 
5.2.5. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
5.2.6. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º e 14 da Lei nº 14.133/2021; 
5.2.7. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução 
ou liquidação; 
5.2.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 
 
5.3. A pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as regras do art. 
15 da Lei nº 14.133/2021. 

 
5.4. Como condição para participação na contratação direta, a licitante assinalará “sim” 
ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  
 
5.4.1. Declaro, sob as penas da Lei, que não ultrapassei o limite de faturamento e cumpro os 
requisitos estabelecidos no Art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 
sendo apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida 
Lei Complementar. 
5.4.2. Declaro cumprir as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
5.4.3. Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no termo de dispensa e 
seus anexos, bem como de que cumpro plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
termo de dispensa. 
5.4.4. Sob pena de desclassificação, declaro que minhas propostas econômicas compreendem 
a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
5.4.5. Declaro para fins do inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal, com redação 
dada pela Emenda Constitucional, nº 20/98, que não emprego menores de dezoito anos em 



 
 

 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem qualquer trabalho a menores de 16 anos. 
5.4.6. Declaro não possuir em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, nos termos do inciso III e IV do art.1º e no inciso III do art.5º da 
Constituição Federal. 
5.4.7. Declaro que, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, estou 
ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 
reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários da minha 
empresa, atendo às regras de acessibilidade previstas na legislação. 
5.4.8. Declaro sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para 
habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores. 

 
5.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei e neste termo de dispensa. 

 
6 - DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO: 

 
6.1. Para participar da presente contratação direta, o licitante deverá estar credenciado o Sistema 
através do site: www.portaldecompraspublicas.com.br.  
6.1.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal 
e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico.  
6.1.2. O credenciamento do licitante, junto ao provedor do sistema implicará a responsabilidade 
legal do licitante ou seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes a contratação direta.  
6.2. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade do 
licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 
cabendo ao provedor do sistema ou ao Município de São José das Missões - RS, promotor da 
licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que 
por terceiros.  
6.3. É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema eletrônico 
utilizado no certame e de cumprir as regras do presente termo de dispensa:  
6.3.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como 
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou 
por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou 
entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 
ainda que por terceiros;  
6.3.2. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e 
responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão;  
6.3.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso;  
6.3.4. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar da contratação direta 
na forma eletrônica;  
6.3.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse 



 
 

 

próprio. 
 

7 - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA: 
 
7.1. O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 
7.1.1. Valor unitário e total, em moeda corrente nacional; 
7.1.2. Descrição detalhada do objeto, indicando a marca e ou modelo, com as especificações do 
termo de referência. Deverá apresentar também folder, catálogo, ou prospecto ou ficha técnica, 
obrigatoriamente na versão português brasileiro, que contenham todas as informações que 
possibilitem a avaliação do item ofertado; 
7.1.3. Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no preço até, no 
máximo, duas casas decimais após a vírgula. 
7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços. 
7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
7.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 
7.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 
7.7. O licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 
no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os 
lances inseridos durante a sessão pública. 
7.8. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública da contratação direta, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 
7.9. Os itens de propostas que eventualmente contemplem produtos que não correspondam às 
especificações contidas no Termo de Referência deste Edital serão desconsiderados. 
7.10. O prazo de fornecimento é aquele previsto no Termo de Referência, independentemente 
do constante na proposta apresentada; 
7.11. Quaisquer inserções na proposta que visem a modificar, extinguir ou criar direitos, sem 
previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for 
conflitante com o instrumento convocatório. 
7.12. Poderão ser admitidos, pelo agente de contratação, erros de natureza formal, desde que 
não comprometam o interesse público e da Administração. 
7.13. Somente serão adjudicados valores iguais ou inferiores ao preço orçado pelo município. 
7.14. Admitir-se-á preço somente até o limite da despesa estimada, levando-se em conta os 
preços praticados no mercado para a respectiva marca/modelo cotados. 
 
8 - FASE DE LANCES  



 
 

 

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicados neste termo de dispensa. 
8.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.  
8.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em 
relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
8.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, 
sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de 
Contratação Direta. 
8.4. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta deverá ser 1% (um por cento). 
8.5. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
8.6. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente 
de classificação. 
8.7. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de 
desempate, nesta ordem: 
a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 
ato contínuo à classificação; 
b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes; 
c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 
de trabalho, conforme regulamento; 
d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 
de controle; 
8.8. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 
a) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 
da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por 
órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 
b) empresas brasileiras; 
c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009. 
8.9. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou 
mecanismo similar. 

 
9 - JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO: 

 



 
 

 

9.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
estipulado para a contratação. 
9.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, 
poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 
9.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela 
Administração. 
9.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a 
ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a 
contratação. 
9.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 
procedimento da dispensa eletrônica. 
9.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 
documentos complementares, adequada ao último lance no prazo de 02 (duas) horas. 
9.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (Sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação. 
9.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
9.5.1. contiver vícios insanáveis; 
9.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 
9.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 
a contratação; 
9.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
9.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 
desde que insanável. 
9.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 
9.7. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 
que não haja majoração do preço. 
9.7.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 
9.7.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime. 
9.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 
9.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
9.10. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e 
horário para a sua continuidade. 



 
 

 

9.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

 
10 – HABILITAÇÃO: 

 
10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, O AGENTE DE CONTRATAÇÃO VERIFICARÁ o 
eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
documentos inseridos no portal de compras públicas, e ainda nos seguintes cadastros: 
10.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/) ou 
(https://certidoes.cgu.gov.br/); 
10.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 
10.1.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 
(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0). 
 
10.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 
 
O AGENTE DE CONTRATAÇÃO após a fase de lances solicitará na forma eletrônica, 
através de diligência, no prazo de 1 (uma) hora, o envio dos documentos relativo à habilitação, 
abaixo relacionados, da licitante vencedora, caso ainda não tenha sido anexado ao portal, os 
quais serão examinados pelo AGENTE, que verificará a conformidade com o solicitado no 
edital. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo agente de contratação através de 
solicitação escrita e justificada do licitante via chat no sistema, formulada antes de findo o 
prazo, e formalmente aceita pelo agente. 
 
10.3.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
10.3.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
10.3.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 
10.3.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 



 
 

 

10.3.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 
10.3.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da 
Lei nº 5.764, de 1971; 
10.3.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização; 
10.3.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 
 
10.4. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
 
10.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro 
de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 
10.4.2. Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa 
da União; emitida pela Receita federal do Brasil; 
10.4.3. Certidão Negativa de débitos para com a Fazenda Estadual do domicílio da sede da 
licitante; 
10.4.4. Certidão Negativa de débitos para com a Fazenda Municipal do domicílio da sede da 
licitante; 
10.4.5. Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) perante o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço; 
10.4.6. Prova de Inscrição no cadastro de contribuinte, ICMS/ISS: Inscrição Estadual ou 
Municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto da licitação, quando exigível pela legislação local. A inscrição do 
cadastro Estadual ou municipal deverá ser comprovado com o documento legível para 
impressão; 
10.4.7. Certidão Negativa de Débito Trabalhista em cumprimento a Lei nº 12.440/2011, emitida 
pelo Tribunal Superior do Trabalho (http://www.tst.jus.br/certidao). 

 
10.5. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
 
10.5.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, 
em prazo não superior a 90 (noventa) dias da data designada para a apresentação do documento, 
ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão; 

 
10.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
 
10.6.1. Apresentação de, no mínimo, 01 (um) atestado de capacidade técnica, emitido por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove o fornecimento satisfatório de 
carreta agrícola ou equipamento de natureza e características compatíveis com o objeto da 
contratação. 



 
 

 

 
10.7. DECLARAÇÕES:  
 
10.7.1. Declaração firmada por contador ou pelo dirigente, proprietário ou sócio com poderes 
de administração, sob as penas da Lei, de que cumpre os requisitos legais para a qualificação 
como microempresa ou empresa de pequeno porte, ou então, Comprovante de Inscrição no 
Simples Nacional ou certidão simplificada.  
 
11 - DA CONTRATAÇÃO: 

  
11.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo 
de Contrato. 
11.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar do Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. O prazo previsto para assinatura do 
contrato poderá ser prorrogado 01 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do 
adjudicatário e aceita pela Administração. 
 
12 - DO PAGAMENTO 

 
12.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 
termo de dispensa. 
 
13 - SANÇÕES 

 
13.1. As sanções seguem previstas no Termo de Referência.  
 
14 - DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
14.1. O procedimento será divulgado no Portal de Compras Públicas e no Portal Nacional de 
Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados 
no aviso de licitações do Portal de Compras Públicas, por mensagem eletrônica, na 
correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 
14.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), a Administração poderá: 
14.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 
14.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base 
ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde 
que atendidas às condições de habilitação exigidas. 
14.3. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 
14.3.1. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 
habilitação, conforme o caso. 
14.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 



 
 

 

prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo 
agente competente da Administração na respectiva notificação. 
14.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente 
da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela 
Administração ou de sua desconexão. 
14.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário. 
14.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e 
na documentação relativa ao procedimento. 
14.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
14.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas 
em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
14.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 
14.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 
14.12. Da sessão pública será divulgada em Ata no sistema eletrônico. 
14.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 
anexos: 
 
Anexo I – Termo de Referência; 
 
Anexo II – Minuta de contrato; 
 
Anexo III – Termo de Convênio nº 0766/2026. 
 

SÃO JOSÉ DAS MISSÕES/RS, AOS 13 DE OUTUBRO DE 2026. 
 
 

_______________________________ 
Gilmar Weber Tolfo 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 



 
 

 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 064/2026. 

PROCESSO DE DISPENSA ELETRÔNICA DE LICITAÇÃO Nº 028/2026.  
 
 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA  
 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA 

1 - DEFINIÇÃO DO OBJETO:  

Aquisição de 01 (uma) carreta agrícola metálica basculante nova, destinada ao atendimento das 
demandas operacionais da Secretaria Municipal de Agricultura, com recursos provenientes do 
Convênio celebrado entre o Estado do Rio Grande do Sul, por intermédio da Secretaria Estadual 
de Desenvolvimento Rural, e o Município de São José das Missões/RS, objetivando atender às 
demandas da Consulta Popular, conforme FPE nº 0766/2026 e Processo nº 22/1300-0001364-
0. 

2 - FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO:  

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na:  
Modalidade: DISPENSA DE LICITAÇÃO SOB A FORMA ELETRÔNICA 
Critério de julgamento: pelo MENOR PREÇO GLOBAL 

3 - DAS CONDIÇÕES GERAIS DE CONTRATAÇÃO:   

3.1. O equipamento deverá ser entregue devidamente montado e equipado, em perfeitas 
condições de funcionamento, observadas as especificações estabelecidas para o objeto, bem 
como as normas técnicas e de segurança aplicáveis, quando pertinentes. 
3.2. A contratada deverá realizar a entrega da carreta agrícola no local indicado pela Secretaria 
Municipal de Agricultura, no prazo estabelecido neste Termo de Referência, após a emissão da 
Autorização de Fornecimento, dentro do horário de expediente da Administração Municipal. 
3.3. A entrega deverá ser acompanhada da respectiva documentação fiscal, dos manuais de 
operação e manutenção, certificados, documentos de garantia e demais documentos pertinentes 
ao equipamento, quando aplicáveis. 
3.4. O quantitativo corresponde à demanda apresentada pela Secretaria Municipal de 
Agricultura, conforme justificativa constante do Documento de Formalização da Demanda 
(DFD) e demais documentos que integram o processo de contratação. 
3.5. Segue em anexo planilha contendo maior detalhamento do equipamento a ser adquirido, 
que totaliza o valor de R$ 27.450,00 (vinte e sete mil quatrocentos e cinquenta reais). 
3.6. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Decreto 
Federal nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 
3.7. O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) dias a contar da assinatura da autorização 
de fornecimento, podendo ser prorrogado por igual período.  
3.8. O Contrato oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 
vigência da contratação. 



 
 

 

4 - DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 
CONTRATAÇÃO: 

A presente aquisição justifica-se pela necessidade de fortalecer e ampliar a capacidade 
operacional da Secretaria Municipal de Agricultura do Município de São José das Missões/RS, 
mediante a disponibilização de equipamento adequado para apoio às atividades desenvolvidas 
junto aos produtores rurais, especialmente aos agricultores familiares do Município. A economia 
local é fortemente vinculada ao setor agropecuário, sendo a área rural composta 
predominantemente por pequenas propriedades e por produtores que desenvolvem suas 
atividades em regime de agricultura familiar. A produção está relacionada principalmente ao 
cultivo de soja, milho e trigo, bem como à atividade leiteira, que possui relevante importância 
econômica e social para as famílias do meio rural. Nesse contexto, a disponibilização de uma 
carreta agrícola metálica basculante contribuirá para ampliar a capacidade de atendimento da 
Secretaria Municipal de Agricultura, especialmente nas atividades relacionadas ao transporte de 
silagem destinada à alimentação do rebanho leiteiro e outros insumos, contribuindo para a 
melhoria das condições de produção, para a otimização das atividades desenvolvidas nas 
pequenas propriedades e para o fortalecimento da renda das famílias rurais, especialmente em 
períodos de menor disponibilidade de pastagens. A aquisição também contribuirá para a 
modernização e complementação da estrutura de equipamentos disponibilizada pela 
Administração Municipal para o atendimento do setor agropecuário, possibilitando melhor 
aproveitamento dos maquinários já existentes e ampliando a capacidade operacional da 
Secretaria Municipal de Agricultura. A aquisição encontra-se vinculada ao Termo de Convênio 
celebrado entre o Estado do Rio Grande do Sul, por intermédio da Secretaria Estadual de 
Desenvolvimento Rural, e o Município de São José das Missões/RS, no âmbito do atendimento 
das demandas da Consulta Popular, conforme Processo nº 22/1300-0001364-0, cujo Plano de 
Trabalho prevê a aquisição de equipamento destinado ao fortalecimento da agricultura familiar 
e ao desenvolvimento das atividades agropecuárias do Município. Dessa forma, a contratação 
pretendida apresenta interesse público, uma vez que está diretamente relacionada à execução de 
objeto previamente planejado e conveniado, ao fortalecimento da agricultura familiar, ao apoio 
às pequenas propriedades rurais e à melhoria das condições de produção e geração de renda no 
meio rural. A aquisição da carreta agrícola basculante permitirá ampliar e qualificar os serviços 
de apoio prestados pelo Município aos produtores rurais, contribuindo para o desenvolvimento 
das atividades agropecuárias e para o fortalecimento da economia local. 

5- DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO: 

A solução consiste na aquisição de 01 (uma) carreta agrícola metálica basculante nova, com 
rodado tandem, equipada com 02 (dois) eixos e 04 (quatro) pneus novos, de aro mínimo 16", 
sistema de acionamento por pistão hidráulico, capacidade mínima de carga de 05 (cinco) 
toneladas, pintura interna e externa e chapa interna lisa, destinada ao atendimento das demandas 
operacionais da Secretaria Municipal de Agricultura do Município de São José das Missões/RS, 
visando ampliar e qualificar a estrutura de apoio disponibilizada pelo Município às atividades 
desenvolvidas no meio rural. O equipamento deverá apresentar características técnicas 
compatíveis com as necessidades da Administração, possuir estrutura resistente e adequada à 
capacidade de carga especificada, sistema de basculamento por acionamento hidráulico e 



 
 

 

demais componentes necessários ao seu pleno funcionamento, observadas as especificações 
mínimas estabelecidas neste Termo de Referência, bem como as normas técnicas e de segurança 
aplicáveis. A solução contempla o fornecimento e a entrega do equipamento no local indicado 
pelo Município, em perfeitas condições de uso e funcionamento, devendo estar incluídos no 
valor contratado todos os custos relacionados ao transporte, frete, carga, descarga, tributos, 
encargos e demais despesas necessárias à efetiva disponibilização da carreta agrícola. O 
equipamento deverá ser entregue acompanhado da respectiva documentação fiscal, manuais de 
operação e manutenção, documentos técnicos, certificados e garantia, quando aplicáveis. A 
aquisição permitirá complementar e ampliar a estrutura de máquinas e implementos agrícolas 
já disponível pelo Município, proporcionando maior eficiência, agilidade e segurança no 
transporte e movimentação de materiais e produtos relacionados às atividades agrícolas, 
contribuindo para a melhoria dos serviços executados pela Secretaria Municipal de Agricultura 
e para o atendimento das demandas dos produtores rurais. A disponibilização da carreta agrícola 
também contribuirá para o fortalecimento da agricultura familiar e das atividades agropecuárias 
locais, proporcionando melhores condições de apoio às pequenas propriedades rurais e maior 
eficiência na execução das atividades desenvolvidas no meio rural, em consonância com os 
objetivos previstos no projeto que fundamenta a aquisição. Assim, a solução proposta mostra-
se adequada, tecnicamente viável e compatível com a necessidade identificada pela 
Administração, contribuindo para a modernização da estrutura da Secretaria Municipal de 
Agricultura, para o aumento da capacidade operacional do Município e para o fortalecimento 
das atividades produtivas desenvolvidas no meio rural. 

6 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

6.1. O objeto da contratação possui natureza de bens comuns, tendo em vista que seus padrões 
de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 
especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
6.2. Conforme artigo 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 
a presente contratação direta é de participação exclusiva para microempresas e empresas 
de pequeno porte (ME - EPP). 
6.3. Poderão participar deste procedimento empresas do ramo de fornecimento de máquinas, 
implementos e equipamentos agrícolas, ou atividade compatível com o objeto da contratação, 
que atendam às exigências de habilitação estabelecidas neste Termo de Referência e na 
legislação aplicável, e que não possuam sanções vigentes que impeçam o direito de licitar e 
contratar com a Administração Pública. 
6.4. A contratação será realizada de forma direta, por meio de Dispensa de Licitação sob a forma 
eletrônica, fundamentada no art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
6.5. SUSTENTABILIDADE: 
6.5.1. A contratação deverá observar, no que couber, os princípios e critérios de sustentabilidade 
ambiental previstos na legislação aplicável, considerando a relação entre qualidade, 
durabilidade, manutenção e vida útil do equipamento, de modo a promover o uso eficiente dos 



 
 

 

recursos públicos e, sempre que possível, reduzir os impactos ambientais decorrentes de sua 
utilização e manutenção. 
 
6.6. REQUISITOS AMBIENTAIS: 
Não foram identificados requisitos ambientais específicos que condicionem a execução do 
objeto, sem prejuízo da observância da legislação ambiental aplicável e das boas práticas de 
sustentabilidade relacionadas à utilização, manutenção e destinação adequada dos componentes 
do equipamento. 
 
6.7. INDICAÇÃO DE MARCAS OU MODELOS (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 
2021): 
Não será exigida marca ou modelo específico para a carreta agrícola objeto desta contratação. 
Contudo, o equipamento deverá ser novo, de primeiro uso, em perfeitas condições de 
funcionamento e atender integralmente às características e especificações técnicas mínimas 
estabelecidas neste Termo de Referência, bem como às normas técnicas e de segurança 
aplicáveis. 
 
6.8. VEDAÇÃO DE UTILIZAÇÃO DE MARCA/PRODUTO: 
A Administração Pública Municipal não possui nenhuma vedação de marca/produto referente a 
este objeto. 
 
6.9. DA EXIGÊNCIA DE CARTA DE SOLIDARIEDADE: 
Na presente licitação não será exigida carta de solidariedade. 
 
6.10. SUBCONTRATAÇÃO: 
Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

7 - EXECUÇÃO DO OBJETO: 

7.1. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO: 
a) A execução do objeto dar-se-á por meio do fornecimento de 01 (uma) carreta agrícola 
metálica basculante nova pela empresa contratada, em conformidade com as especificações 
técnicas, quantitativos e demais condições estabelecidas nos demais instrumentos que compõem 
o processo administrativo. 
b) A carreta agrícola deverá ser entregue nova, em perfeitas condições de uso e funcionamento, 
devidamente montada e equipada, incluindo rodado tandem, 02 (dois) eixos, 04 (quatro) pneus 
novos de aro mínimo 16", sistema de acionamento por pistão hidráulico, capacidade mínima de 
carga de 05 (cinco) toneladas, pintura interna e externa e chapa interna lisa, sem custos 
adicionais de frete, transporte, carga ou descarga para a Administração. 
c) A contratada deverá assegurar que o equipamento fornecido atenda integralmente às 
especificações técnicas exigidas, apresentando condições adequadas de qualidade, segurança, 
conservação e funcionamento, responsabilizando-se por eventuais defeitos, vícios ou 
desconformidades constatadas no equipamento no momento da entrega ou durante o período de 
garantia. 



 
 

 

d) Após a emissão da Autorização de Fornecimento, a contratada deverá realizar a entrega da 
carreta agrícola no local indicado pela Secretaria Municipal de Agricultura, no prazo de 10 (dez) 
dias, em horário previamente acordado e durante o expediente da Administração Municipal, 
acompanhada da respectiva documentação fiscal e demais documentos pertinentes ao 
equipamento, quando aplicáveis. 
e) O recebimento da carreta agrícola será realizado em duas etapas, nos termos da legislação 
aplicável, sendo o recebimento provisório efetuado no ato da entrega, mediante verificação 
inicial das condições aparentes do equipamento, e o recebimento definitivo após a conferência 
detalhada pela fiscalização designada, com a verificação da conformidade do bem com as 
especificações e características. 
f) A fiscalização da execução do objeto será realizada por servidor designado pela 
Administração Municipal, responsável pelo acompanhamento da entrega, pela conferência das 
características e condições do equipamento, pela verificação do cumprimento das obrigações 
assumidas pela contratada e pelo respectivo ateste do recebimento, para fins de pagamento e 
demais providências administrativas pertinentes. 
g) A Administração poderá rejeitar, no todo ou em parte, a carreta agrícola que apresente 
defeitos, vícios ou avarias, ficando a contratada obrigada a sanar as irregularidades ou substituir 
o equipamento, conforme o caso, sem qualquer ônus adicional para a Administração, observado 
o prazo estabelecido pela fiscalização. 
 
7.2. GARANTIA, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA: 
A contratada deverá assegurar a garantia do equipamento pelo prazo mínimo de 06 (seis) meses, 
contado a partir do recebimento definitivo do objeto, abrangendo defeitos de fabricação e 
demais vícios que comprometam seu adequado funcionamento, bem como prestar ou 
providenciar, durante o período de garantia, a assistência técnica necessária, sem ônus adicional 
para o Município, nos casos abrangidos pela garantia, observadas as condições e limitações 
estabelecidas pelo fabricante. 

8 - GESTÃO DO OBJETO: 

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial. 
8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 
8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim. 
8.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 
8.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 



 
 

 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 
dentre outros. 
8.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput e Decreto Municipal n° 
003/2024). 
 
8.7. FISCAL DO CONTRATO: 
8.7.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e 
decretos municipais). 
8.7.2. O Fiscal de Contrato contará com o apoio dos órgãos técnicos, órgãos de assessoramento 
jurídico e de controle interno para o desempenho das funções essenciais à execução do disposto 
na Lei nº 14.133, sempre que entender necessário (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §3º e Decreto 
Municipal n° 003/2024). 
 
8.8. GESTOR DO CONTRATO: 
8.8.1. Ao Gestor do Contrato incumbe gerenciar as relações firmadas com a contratada, 
analisando dados, informações e pareceres técnicos dos fiscais quanto à execução do objeto, a 
avaliação da qualidade dos resultados obtidos, bem como informações atualizadas que 
viabilizem a tomada de decisão relacionada a manutenção, ou não, das condições contratuais, 
zelando para que a execução ocorra de forma mais econômica e que atenda às necessidades de 
planejamento do Município. 

9 - CRITÉRIOS DE PAGAMENTO: 
9.1. A medição será realizada por ocasião da entrega da carreta agrícola metálica basculante, 
mediante conferência da conformidade do equipamento com as especificações técnicas, 
características, quantidade e demais condições estabelecidas no instrumento contratual e em 
seus anexos. 
9.2. Somente será considerado para fins de pagamento o equipamento efetivamente entregue, 
acompanhado da respectiva documentação fiscal e demais documentos exigidos, após a 
conferência e o aceite definitivo pela fiscalização do Município. 
9.3. O pagamento será efetuado após a entrega integral do equipamento e a emissão do 
respectivo termo de recebimento ou documento equivalente, desde que constatado o 
atendimento às especificações e condições estabelecidas para a contratação, observadas as 
disposições legais e contratuais aplicáveis. 
 

9.1. RECEBIMENTO DO OBJETO: 
9.1.1. O pagamento à CONTRATADA será efetuado em moeda nacional, no prazo de até 30 
(trinta) dias após a emissão da Nota Fiscal e verificada a conformidade do produto entregue. O 
pagamento será por meio de depósito em conta corrente, mediante Ordem Bancária. 
9.1.2. O pagamento poderá ser efetuado parcialmente na pendência de liquidação de qualquer 



 
 

 

obrigação financeira que for imposta à CONTRATADA, em virtude de penalidade ou 
inadimplência, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 
9.1.3. Qualquer atraso acarretado por parte da CONTRATADA na apresentação da fatura ou 
nota fiscal, ou dos documentos exigidos como condição para pagamento, importará na 
interrupção da contagem do prazo de vencimento do pagamento, iniciando novo prazo após a 
regularização da situação. 
9.1.4. Para efeito de pagamento, considerar-se-á paga a fatura na data da emissão da Ordem 
Bancária. 
9.1.5. No pagamento do item descrito na Nota Fiscal, será verificada a pertinência da retenção 
do Imposto sobre a Renda (IR). 

10 - FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 

O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de DISPENSA 
ELETRÔNICA DE LICITAÇÃO, com fundamento no Art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 
14.133/2021, com disputa em ambiente virtual. 
 
10.1. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS: 
10.1.1. O interessado deverá apresentar à Administração, via e-mail, planilha com indicação de 
custos unitários e formação de preços, com os valores adequados à proposta. 
10.1.2. Para planilha orçamentária das propostas a serem apresentadas, deve se adotar duas casas 
decimais, visto que a inserção no sistema utiliza duas casas após a vírgula. 
 
10.2. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO: 
10.2.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor 
da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis) ou Consulta Consolidada de Pessoa 
Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 
10.2.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação; 
constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição 
de participação. 
10.2.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos e já apresentados, o fornecedor será convocado a 
encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 
10.2.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação 
à integridade do documento digital. 
10.2.5. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 



 
 

 

10.2.6. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido no 
instrumento convocatório.  
10.2.7. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 
entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 
até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de 
habilitação 
10.2.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 
 
10.3. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
10.3.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores, quando se tratar de sociedade empresária ou empresa individual de 
responsabilidade limitada – EIRELI: 
10.3.2. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 
no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
10.3.3. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 
10.3.4. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no País; 
10.3.5. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
 
10.4. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
10.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro 
de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 
10.4.2. Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa 
da União; emitida pela Receita federal do Brasil; 
10.4.3. Certidão Negativa de débitos para com a Fazenda Estadual do domicílio da sede da 
licitante; 
10.4.4. Certidão Negativa de débitos para com a Fazenda Municipal do domicílio da sede da 
licitante; 
10.4.5. Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) perante o Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço; 
10.4.6. Prova de Inscrição no cadastro de contribuinte, ICMS/ISS: Inscrição Estadual ou 
Municipal relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto da licitação. A Inscrição Estadual é emitida pela Secretaria de Estado 
da Fazenda e Planejamento.  
10.4.7. Certidão Negativa de Débito Trabalhista em cumprimento a Lei nº 12.440/2011, emitida 
pelo Tribunal Superior do Trabalho (http://www.tst.jus.br/certidao). 
10.4.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 



 
 

 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da 
lei;  
 
10.5. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:  
10.5.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante, observada a legislação aplicável. 
 
10.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
10.6.1. Deverá o setor requisitante justificar tecnicamente a necessidade da exigência de 
atestado de capacidade técnica, demonstrando sua pertinência e proporcionalidade em relação 
à natureza, ao valor e à complexidade do objeto. Não havendo justificativa técnica suficiente, 
recomenda-se a supressão da exigência. 
 
10.7. DECLARAÇÕES:  
10.7.1. Declaração firmada por contador ou pelo dirigente, proprietário ou sócio com poderes 
de administração, sob as penas da Lei, de que cumpre os requisitos legais para a qualificação 
como microempresa ou empresa de pequeno porte, ou então, Comprovante de Inscrição no 
Simples Nacional ou certidão simplificada.  

11 - DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO, REPACTUAÇÃO OU REAJUSTE GERAL:  

11.1. Considerando o prazo de vigência da contratação, não haverá reajuste de preços durante o 
período inferior a 1 (um) ano, contado da data do orçamento estimado, observada a legislação 
aplicável. Fica assegurada, contudo, a possibilidade de restabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro inicial do contrato, desde que presentes e devidamente comprovados os 
pressupostos legais, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

12 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:  

12.1. Entregar o bem dentro do prazo estabelecido e em conformidade com todas as 
especificações técnicas e demais condições constantes neste Termo de Referência e nos demais 
instrumentos que integram a contratação; 
12.2. Arcar integralmente com todos os encargos decorrentes da contratação, incluindo fretes, 
taxas, seguros, tributos, encargos fiscais, comerciais, sociais e trabalhistas, isentando o 
CONTRATANTE de qualquer responsabilidade por acidentes ou danos envolvendo seus 
empregados ou prepostos; 
12.3. Manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação, qualificação 
técnica e regularidade fiscal exigidas na licitação e no contrato, sob pena de suspensão de 
pagamentos, aplicação das sanções previstas e eventual rescisão nos termos do art. 138 da Lei 
nº 14.133/2021; 
12.4. Responsabilizar-se pelos vícios, defeitos, irregularidades e danos causados ao 
CONTRATANTE, a seus servidores ou a terceiros, decorrentes do fornecimento ou da má 
qualidade da carreta agrícola entregue, nos termos da legislação aplicável, especialmente o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
12.5. Substituir o objeto entregue caso esteja em desacordo com as especificações, apresentando 



 
 

 

vícios, irregularidades ou condições inadequadas, podendo o bem ser recusado após avaliação 
de qualidade realizada pelo CONTRATANTE; 
12.6. Cumprir a legislação relativa à reserva de cargos para pessoas com deficiência, reabilitados 
da Previdência Social e aprendizes, quando aplicável; 
12.7. Zelar pela segurança de seus empregados e prepostos, observando as normas legais 
pertinentes e assumindo integral responsabilidade por eventuais acidentes de trabalho; 
12.8. Responder por danos dolosos ou culposos causados durante a execução contratual, 
excluindo-se o CONTRATANTE de qualquer responsabilidade civil ou criminal; 
12.9. Atender prontamente às determinações dos responsáveis pelo recebimento, conferência e 
fiscalização do contrato; 
12.10. Comunicar formalmente à Administração qualquer anormalidade relevante ou fato que 
possa comprometer a execução contratual, prestando os esclarecimentos necessários; 
12.11. Não subcontratar, total ou parcialmente, o objeto contratado; 
12.12. Manter atualizados, junto ao Município, os dados cadastrais, com endereço completo, 
telefone e endereço de correio eletrônico (e-mail), dentre outras informações indispensáveis à 
comunicação entre a CONTRATADA e o CONTRATANTE, de modo a  viabilizar as 
convocações, intimações e notificações quando se fizerem necessárias, durante a vigência do 
contrato. 
12.13. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários no quantitativo do objeto deste contrato, até o limite legal; 

13 - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

13.1. Indicar o local de entrega e autorizar o recebimento do bem, assegurando as condições 
adequadas para sua efetiva entrega; 
13.2. Acompanhar, supervisionar e fiscalizar a execução contratual, por meio de servidores 
designados mediante portaria específica como Gestor e Fiscal do contrato, para o 
acompanhamento da entrega da carreta agrícola e o atesto da Nota Fiscal; 
13.3. Prestar todas as informações e esclarecimentos necessários ao pleno cumprimento do 
objeto, sempre que solicitados pela CONTRATADA; 
13.4. Receber o objeto e lavrar termo de recebimento provisório. Se o objeto contratado não 
estiver de acordo com as especificações do CONTRATANTE, rejeitá-lo, no todo ou em parte.  
13.5. Comunicar formalmente à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, 
irregularidades verificadas no objeto fornecido ou descumprimento identificado durante a 
execução contratual, adotando as medidas administrativas cabíveis, inclusive concessão de 
prazo para correções ou aplicação de penalidades; 
13.6. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referência. 
13.7. Aplicar à CONTRATADA as penalidades cabíveis, quando for o caso; 

14 - DAS PENALIDADES E SANÇÕES: 

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 



 
 

 

c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
14.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 
I - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
II - Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando 
praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 
14.133, de 2021); 
III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos 
e máximo de 6 (seis) anos, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e 
“h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 IV - Multa: 
- Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor do 
contrato celebrado, até o limite de 30 (trinta) dias; 
- O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato 
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do 
art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  
- Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 14.1, de 10% a 
30% do valor do Contrato. 
- Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 14.1, de 
10% a 20% do valor do Contrato.  
- Para infração descrita na alínea “b” do subitem 14.1, a multa será de 10% a 30% do valor do 
Contrato. 
- Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 14.1, a multa será de 5% a 10% do valor do 
Contrato. 
- Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 14.1, a multa será de 5% a 10% do valor do 
Contrato. 
14.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 
de 2021). 
14.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, § 7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
14.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 



 
 

 

14.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante à Contratada, além da perda desse valor, a diferença 
será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
14.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
14.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 
e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar 
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
14.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
14.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
14.8. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação 
de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a Contratada, observados, em todos os casos, 
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 
14.133, de 2021). 
14.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 
14.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
14.11. Os débitos da contratada para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 
ou de outros contratos administrativos que a contratada possua com o mesmo órgão ora 
contratante. 

15 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:   



 
 

 

15.1. O dispêndio financeiro decorrente da contratação ora pretendida decorrerá das seguintes 
dotações orçamentárias: 
 
05 1008 44905200000000 1701 – R$ 40.954,00. 

 
 

SÃO JOSÉ DAS MISSÕES/RS, AOS 13 DE OUTUBRO DE 2026. 
 
 
 

_______________________________ 
Gilmar Weber Tolfo 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 064/2026. 

PROCESSO DE DISPENSA ELETRÔNICA DE LICITAÇÃO Nº 028/2026. 
 
 

ANEXO II – MINUTA DE CONTRATO 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ........./2026, QUE FAZEM ENTRE SI O 
MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DAS MISSÕES/RS E A EMPRESA 
.......................................... 
 

O MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DAS MISSÕES/RS, Pessoa Jurídica de direito Público 
Interno, inscrito no CNPJ sob nº 92.410.463/0001-40, representado neste ato pelo Prefeito 
Municipal Sr. GILMAR WEBER TOLFO, doravante denominado CONTRATANTE, e a 
.............................., inscrita no CNPJ/MF sob o nº ........................., sediada na Rua 
...................., doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr.(a) 
........................, conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no 
Processo de Licitação nº 064/2026, e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º 
de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente da Dispensa Eletrônica nº 028/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 
 
1 - CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II): 
 
1.1. O presente contrato tem por objeto a aquisição de 01 (uma) carreta agrícola metálica 
basculante nova, destinada ao atendimento das demandas operacionais da Secretaria Municipal 
de Agricultura, com recursos provenientes do Convênio celebrado entre o Estado do Rio Grande 
do Sul, por intermédio da Secretaria Estadual de Desenvolvimento Rural, e o Município de São 
José das Missões/RS, objetivando atender às demandas de Consulta Popular, conforme FPE nº 
0766/2026 e Processo nº 22/1300-0001364-0. 
1.2. O fornecimento do objeto deverá observar as condições estabelecidas no Termo de 
Convênio celebrado entre o Estado do Rio Grande do Sul, por intermédio da Secretaria Estadual 
de Desenvolvimento Rural, e o Município de São José das Missões/RS, destinado ao 
atendimento das demandas de Consulta Popular, conforme FPE nº 0766/2026 e Processo nº 
22/1300-0001364-0, bem como as disposições constantes do Termo de Referência e demais 
documentos que integram esta contratação. 
1.3. Vinculam esta contratação, para todos os fins de direito e independentemente de 
transcrição: 
1.3.1. O Termo de Referência; 
1.3.2. O Edital de Aviso da Dispensa Eletrônica; 
1.3.3. A Proposta Comercial definitiva e realinhada da CONTRATADA; 
1.3.4. Eventuais anexos e aditamentos dos documentos supracitados. 



 
 

 

 
2 - CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA: 
 
2.1. O contrato terá vigência de 120 (cento e vinte) dias, contados a partir da data de sua 
assinatura, nos termos do art. 105 da Lei Federal nº 14.133/2021.  
 
3 - CLÁUSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
CONTRATUAL (art. 92, IV e XVIII): 
 
I - O regime de execução contratual e recebimento do objeto constam no Termo Referência de 
Licitação. 
II - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial. 
III - As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
IV - O CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
V - A execução do contrato deverá ser acompanhada pelo Gestor e pelo fiscal do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
VI - A CONTRATADA deverá manter preposto para representá-la na execução do contrato. 
 
4 - CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO: 
 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
5 - CLÁUSULA QUINTA – PREÇO: 
 
5.1. O Contratante pagará a contratada o valor de R$ ......................................, conforme abaixo:  
 
Item Quant. Ref. Descrição Valor 

unitário 
Valor Total 

      
 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 
6 - CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI): 
 
6.1. O pagamento à CONTRATADA será efetuado em moeda corrente nacional, no prazo de 
até 30 (trinta) dias, contados da apresentação da Nota Fiscal regularmente emitida e do 
recebimento definitivo dos materiais, após a verificação de sua conformidade com as 



 
 

 

especificações contratadas e a regular liquidação da despesa. O pagamento será realizado por 
meio de depósito em conta corrente, mediante Ordem Bancária. 
6.2. O pagamento poderá ser efetuado parcialmente na pendência de liquidação de qualquer 
obrigação financeira que for imposta à CONTRATADA, em virtude de penalidade ou 
inadimplência, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 
6.3. Qualquer atraso acarretado por parte da CONTRATADA na apresentação da fatura ou nota 
fiscal, ou dos documentos exigidos como condição para pagamento, importará na interrupção 
da contagem do prazo de vencimento do pagamento, iniciando novo prazo após a regularização 
da situação. 
6.4. Para efeito de pagamento, considerar-se-á paga a fatura na data da emissão da Ordem 
Bancária. 
6.5. No pagamento do item descrito na Nota Fiscal, será verificada a pertinência da retenção do 
Imposto sobre a Renda (IR). 

 
7 - CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V): 
 
7.1. O preço contratado permanecerão fixos durante o período inferior a 12 (doze) meses, 
ressalvadas as hipóteses legais de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
previstas no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei Federal nº 14.133/2021. Na hipótese de 
ultrapassagem da anualidade, será observado o critério de reajustamento previsto neste contrato, 
com data-base vinculada à data do orçamento estimado. 
 
8 - CLÁUSULA OITAVA – DIREITOS E OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, 
XIV): 
 
– Dos Direitos: Constituem direitos de o CONTRATANTE receber o equipamento nas 
condições avençadas neste contrato e nos prazos convencionados. 
 
– Das Obrigações: 
8.1. Indicar o local de entrega e autorizar o recebimento do bem, assegurando as condições 
adequadas para sua efetiva entrega; 
8.2. Acompanhar, supervisionar e fiscalizar a execução contratual, por meio de servidores 
designados mediante portaria específica como Gestor e Fiscal do contrato, para o 
acompanhamento da entrega da carreta agrícola e o atesto da Nota Fiscal; 
8.3. Prestar todas as informações e esclarecimentos necessários ao pleno cumprimento do 
objeto, sempre que solicitados pela CONTRATADA; 
8.4. Receber o objeto e lavrar termo de recebimento provisório. Se o objeto contratado não 
estiver de acordo com as especificações do CONTRATANTE, rejeitá-lo, no todo ou em parte.  
8.5. Comunicar formalmente à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, 
irregularidades verificadas no objeto fornecido ou descumprimento identificado durante a 
execução contratual, adotando as medidas administrativas cabíveis, inclusive concessão de 
prazo para correções ou aplicação de penalidades; 
8.6. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referência. 



 
 

 

8.7. Aplicar à CONTRATADA as penalidades cabíveis, quando for o caso; 
 
9 - CLÁUSULA NONA – DIREITOS E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, 
XIV, XVI): 
 
– Dos Direitos:  Constitui direitos da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e 
prazo convencionados. 
 
 – Das Obrigações: 
9.1. Entregar o bem dentro do prazo estabelecido e conforme todas as especificações técnicas 
constantes deste instrumento e documentos expedidos pelo CONTRATANTE; 
9.2. Arcar integralmente com todos os encargos decorrentes da contratação, incluindo fretes, 
taxas, seguros, tributos, encargos fiscais, comerciais, sociais e trabalhistas, isentando o 
CONTRATANTE de qualquer responsabilidade por acidentes ou danos envolvendo seus 
empregados ou prepostos; 
9.3. Manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação, qualificação 
técnica e regularidade fiscal exigidas na licitação e no contrato, sob pena de suspensão de 
pagamentos, aplicação das sanções previstas e eventual rescisão nos termos do art. 138 da Lei 
nº 14.133/2021; 
9.4. Responsabilizar-se pelos vícios, defeitos, irregularidades e danos causados ao 
CONTRATANTE, a seus servidores ou a terceiros, decorrentes do fornecimento ou da má 
qualidade da carreta agrícola entregue, nos termos da legislação aplicável, especialmente o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
9.5. Substituir o objeto entregue caso esteja em desacordo com as especificações, apresentando 
vícios, irregularidades ou condições inadequadas, podendo o bem ser recusado após avaliação 
de qualidade realizada pelo CONTRATANTE; 
9.6. Cumprir a legislação relativa à reserva de cargos para pessoas com deficiência, reabilitados 
da Previdência Social e aprendizes, quando aplicável; 
9.7. Zelar pela segurança de seus empregados e prepostos, observando as normas legais 
pertinentes e assumindo integral responsabilidade por eventuais acidentes de trabalho; 
9.8. Responder por danos dolosos ou culposos causados durante a execução contratual, 
excluindo-se o CONTRATANTE de qualquer responsabilidade civil ou criminal; 
9.9. Atender prontamente às determinações dos responsáveis pelo recebimento, conferência e 
fiscalização do contrato; 
9.10. Comunicar formalmente à Administração qualquer anormalidade relevante ou fato que 
possa comprometer a execução contratual, prestando os esclarecimentos necessários; 
9.11. Não subcontratar, total ou parcialmente, o objeto contratado; 
9.12. Manter atualizados, junto ao Município, os dados cadastrais, com endereço completo, 
telefone e endereço de correio eletrônico (e-mail), dentre outras informações indispensáveis à 
comunicação entre a CONTRATADA e o CONTRATANTE, de modo a viabilizar as 
convocações, intimações e notificações quando se fizerem necessárias, durante a vigência do 
contrato. 
9.13. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários no quantitativo do objeto deste contrato, até o limite legal; 



 
 

 

 
10 - CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA 
TÉCNICA (art. 92, XIII): 
 
10.1. A Contratada deverá assegurar a garantia do equipamento pelo prazo mínimo de 06 (seis) 
meses, contado a partir do recebimento definitivo do objeto, abrangendo defeitos de fabricação 
e demais vícios que comprometam seu adequado funcionamento, bem como prestar ou 
providenciar, durante o período de garantia, a assistência técnica necessária, sem ônus adicional 
para o Município, nos casos abrangidos pela garantia, observadas as condições e limitações 
estabelecidas pelo fabricante. 
 
11 - CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD: 
 
11.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do contrato administrativo firmado. 
11.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
11.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 
11.4. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
11.5. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 
devendo a Contratada atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
11.6. A Contratada deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
11.7. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que 
se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, 
data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais 
omissões, desvios ou abusos. 
11.8. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim 
de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 
11.9. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de 
opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
 
12 - CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV): 
 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
 



 
 

 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 
I - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
II - Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando 
praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 
14.133, de 2021); 
III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos 
e máximo de 6 (seis) anos, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e 
“h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 IV - Multa: 
- Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor do 
contrato celebrado, até o limite de 30 (trinta) dias; 
- O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato 
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I 
do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  
- Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 10% a 
30% do valor do Contrato. 
- Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de 
10% a 20% do valor do Contrato.  
- Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 10% a 30% do valor do 
Contrato. 
- Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 5% a 10% do valor do 
Contrato. 
- Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 5% a 10% do valor do 
Contrato. 
 
12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 
de 2021). 
 



 
 

 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, § 7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante à Contratada, além da perda desse valor, a diferença 
será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
 
12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 
e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

 
12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
 
12.8. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a Contratada, observados, em todos 
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, 
da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 



 
 

 

 
12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 
12.11. Os débitos da contratada para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 
ou de outros contratos administrativos que a contratada possua com o mesmo órgão ora 
contratante. 
 
13 - CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, 
XIX): 
 
13.1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
a) Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
13.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
a) Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 
13.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
c) Indenizações e multas. 
13.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
13.5. Ocorrendo à rescisão do contrato, por qualquer motivo, fica o CONTRATANTE 
desobrigado de qualquer indenização. 
13.6. A rescisão deste contrato implicará na retenção dos créditos decorrentes da contratação, 
até o limite dos prejuízos causados a CONTRATANTE. 
 
14 - CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, 
VIII): 
 
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Municipal, na dotação abaixo discriminada: 
 
05 1008 44905200000000 1701 – R$ 40.954,00. 
 
15 - CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III): 
 
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 



 
 

 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 Código de Defesa do Consumidor e normas e 
princípios gerais dos contratos. 
 
16 - CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES: 
 
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
16.2. A contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 
16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
17 - CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO: 
 
17.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 
no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, 
e ao art. 8º, § 2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 
 
18 - CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– DO FORO (art. 92, §1º): 
 
18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Palmeira das Missões/RS para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 
SÃO JOSÉ DAS MISSÕES/RS, AOS ....... DE .......................... DE 2026. 

 
____________________________________ 

GILMAR WEBER TOLFO 
Prefeito Municipal 
CONTRATANTE 

 
____________________________________ 

EMPRESA 
Sr. 

CONTRATADA 
 



 
 

 

 
 

_________________________________ 
Sr. 

...............................  
Gestor e Fiscal Do Contrato 

 
TESTEMUNHAS: 
 
 
1-________________________ 
 
 
2- ________________________ 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


